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Missão 
 
Aumentar e proteger o valor organizacional por meio da avaliação, da 
assessoria e de conhecimentos objetivos baseados em riscos.   
 
 
 
 

Auditoria de Avaliação 
 
Auditoria de avaliação visa à obtenção e à análise de evidências para 
fornecer opiniões ou conclusões independentes sobre um objeto de 
auditoria. 
 

 

 



 
 

 

QUAL FOI O TRABALHO 
REALIZADO PELA CISET? 
 
Trata-se de auditoria de 
conformidade, com o objetivo 
de avaliar se os controles 
internos adotados pelo 
EMCFA/ChEC são suficientes e 
adequados para possibilitar 
que os recursos da ação 
orçamentária 21BI (Difusão do 
conhecimento sobre defesa 
nacional à sociedade brasileira 
e interação do Ensino Militar) 
sejam integralmente aplicados 
na consecução dos objetivos 
estratégicos da unidade. 
Processo SEI 
60101.000019/2025-14. 
 
A partir dos riscos levantados, 
por ocasião do entendimento 
deste contexto, foram 
elaboradas questões de 
auditoria que, por meio de 
testes, foram respondidas no 
item 4 (Conclusão) deste 
Relatório, e serviram de base 
para a obtenção sobre a 
qualidade dos controles 
internos relativos à Ação 21BI. 
 
Por fim, elaboraram-se 
recomendações com o 
objetivo de corrigir falhas, 
identificadas nos achados de 
auditoria (item 2 Resultado dos 
Exames), e aperfeiçoar os 
controles internos. 
 
 

 POR QUE A CISET REALIZOU ESSE TRABALHO? 

A seleção das atividades de auditoria da Ciset-MD 
leva em conta a identidade estratégica estabelecida 
no Plano de Gestão do Ministério da Defesa, seu 
alinhamento com os projetos estratégicos e com o 
plano plurianual e sua prioridade de execução. 

A seleção dos trabalhos leva em conta ainda os 
critérios de materialidade, relevância e criticidade 
(fatores de riscos); a capacidade operacional da 
Ciset/MD e o rodízio de ênfase (exclusão de projetos 
recém-auditados), conforme consta do Plano Anual 
de Auditoria Interna para 2025 - PAINT/2025 (SEI 
7620206). 

É nesse contexto que se insere a escolha da ação 
21BI - Difusão do conhecimento sobre defesa 
nacional à sociedade brasileira e interação do Ensino 
Militar. 

 

 QUAIS AS CONCLUSÕES ALCANÇADAS PELA CISET? 

De modo geral, a Chefia de Educação e Cultura do 
EMCFA tem boa governança, não obstante haja 
indícios de que algumas das diretrizes consagradas 
no artigo 4º do decreto 9.203/2017 ainda estejam 
por implementar. A unidade, tudo indica, não aplica 
seu plano de riscos nas tomadas de decisão nem na 
implementação de controles internos; não há 
comprovação de que a ChEC se utiliza da plataforma 
Transferegov para operacionalizar seus TEDs. Por 
esse motivo, foi recomendado à unidade que adote 
a gestão de riscos como ferramenta de governança 
e que observe o disposto no artigo 1º da Portaria 
Seges 13.405/2021. 
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ESTRUTURA DO RELATÓRIO DE AUDITORIA 

Este relatório de auditoria está estruturado de acordo com as seguintes partes: 

1) Introdução — na qual se apresentam o objetivo da auditoria, as referências legais que 
embasam os trabalhos e o escopo, com as questões de auditoria. 

2) Resultados dos Exames – onde estão registrados os achados de auditoria.  

3) Recomendações — nas quais se apresentam as medidas propostas pela CISET/MD para 
corrigir as impropriedades/irregularidades/oportunidades de melhoria, quando 
identificadas, bem como propor medidas estruturadoras para mitigar os riscos de 
recorrência.  

4) Conclusão — na qual se apresenta uma síntese dos resultados do trabalho de avaliação 
em auditoria, contemplando as necessidades de melhoria identificadas, as causas 
relevantes e as respostas às questões de auditoria. 

1. INTRODUÇÃO 

1.1. Objeto e objetivo da auditoria 

Conforme previsto no Paint/2025 desta Secretaria, este trabalho teve por objetivo avaliar 
a funcionalidade e a adequação dos controles internos implementados pela Chefia de 
Educação e Cultura do EMCFA para garantir a boa e regular aplicação dos recursos da ação 
orçamentária 21BI — Difusão do conhecimento sobre Defesa Nacional à sociedade 
brasileira e interação do ensino militar. 

1.2. Finalidade da ação 21BI 

De acordo com o Sistema Integrado de Planejamento e Orçamento (Siop), a ação 21BI visa  
promover a interação dos sistemas de ensino das Forças Armadas entre si, preservando-
os, e destes com o sistema Nacional de Ensino; estimular a formação de recursos humanos 
e o estudo, no país e no exterior, nos temas de interesse sobre Defesa Nacional; e incentivar 
o intercambio, a cooperação, e a difusão do conhecimento sobre o Patrimônio Histórico 
Militar, a fim de fortalecer a mentalidade de defesa na sociedade brasileira, como recurso 
para a expressão psicossocial do Poder Nacional.”  

Ainda segundo o Siop, o produto da ação 21BI, atividade desenvolvida, “resulta da 
congregação do cidadão, da instituição pública e da iniciativa privada, no ambiente da 
sociedade acadêmica e científica; onde promove o relacionamento, singular ou coletivo, 
no país ou exterior, para a interação, o intercâmbio e a cooperação entre os diversos atores 
na área do ensino (docente, discente, gestor, assessor, organização, e entes da Federação) 
e alavanca o esforço da instituição (civil ou militar) de pesquisa e ensino, sobre o fomento, 
a formação, a especialização e a capacitação de recursos humanos, nos níveis técnico, 
tecnológico, de graduação e de pós-graduação.” 

Em 2024 e 2025, a movimentação orçamentária da ação 21BI foi a seguinte (valores em 
reais): 
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Quadro 1: Execução Orçamentária  

Ano 
Programa Ação Dot. Inicial Dot. Atual Empenhado Liquidado 

Liquidado/Dotação 
Atual 

2024 6112 21BI 3.772.377,00 2.709.965,00 2.709.965,00 2.018.611,00 74,49% 

2025 6112 21BI 3.738.934,00 3.610.351,00 3.610.106,00 2.810.279,00 77,84% 

Fonte: Siop. Posição: 30/12/2025 

1.3. Referenciais legais  

São as seguintes as fontes referenciais que sustentam os achados de auditoria:  

a) Constituição Federal – Art. 70, Parágrafo Único. 

b) Leis e regulamentos: 

• Acórdão TCU 2699/2018-Plenário – Trata do trabalho de acompanhamento da 
governança pública em órgãos da Administração Pública Federal, empreendido por aquele 
tribunal. 

• Acórdão TCU 389/2020 – Plenário. Disponibilização para acesso público do inteiro teor 
da documentação eletrônica de suporte a licitações e contratos. 

• Decreto 11.337/2023 – Estrutura regimental do MD. 

• Decreto 9.203/2017 – Política de governança da administração pública. 

• Lei 14822 – LOA 2024 – Volumes 2 e 4. 

• Decreto 10.426/2020, que dispõe sobre a descentralização de créditos entre órgãos e 
entidades da administração pública federal integrantes dos orçamentos fiscal e da 
seguridade social. 

• Manual de Orientações Técnicas da CGU – Regulamenta as atividades de auditoria 
interna governamental.  

• Plano Estratégico do MD 2024-2027. 

• Portaria GM-MD 4.059/2024, que institui a estrutura de governança do Ministério da 
Defesa. 

c) Normas, orientações, manuais, sistemas e procedimentos internos: 

• Código das Melhores Práticas de Governança Corporativa – Instituto Brasileiro de 
Governança Corporativa, 6ª edição. São Paulo, 2023. 

• Guia da Política de Governança Pública – Presidência da República, 2018. 

• Instrução Normativa MP/CGU 1/2016, que dispõe sobre controles internos, gestão de 
riscos e governança no âmbito do Poder Executivo federal. 

• Referencial Básico de Governança Organizacional. 3ª edição – Tribunal de Contas da 
União, Brasília-DF, 2020. 
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• Instrução Normativa nº 24/2020, que dispõe sobre a elaboração, avaliação e revisão do 
planejamento estratégico institucional dos órgãos e das entidades da administração 
pública federal Sistema de Organização e Inovação Institucional do Governo Federal. 

• IN Conjunta MP/CGU 1/2016. 

• Lista de Alto Risco da Administração Pública. 2ª edição. TCU, Brasília-DF, 2024. 

• Resolução 3/2024 do Comitê de Governança do MD, que trata da gestão de riscos. 

• IN EMCFA 1/2025 - Disciplina os procedimentos e as responsabilidades para o 
planejamento e o processamento de descentralização de recursos orçamentários no 
âmbito do Estado-Maior Conjunto das Forças Armadas. 

• IN EMCFA 6/2025 - Estabelece os procedimentos para o planejamento, a emissão de 
passagens, a concessão de diárias para viagens nacionais e internacionais, a autorização de 
afastamento do país e a prestação de contas no âmbito do Estado-Maior Conjunto das 
Forças Armadas. 

• IN EMCFA 7/2025, Disciplina os procedimentos e as responsabilidades para o 
funcionamento das Reuniões de Monitoramento e Controle das atividades de governança, 
de gestão estratégica e de gestão orçamentária no âmbito do Estado-Maior Conjunto das 
Forças Armadas. 

• Manual de Orientações Técnicas da CGU, que regulamenta as atividades de auditoria 
interna governamental.  

• Planejamento Estratégico do EMCFA 2022-2025.  

• Plano Estratégico do MD 2024-2027. 

• Plano de Gestão do EMCFA 2022-2025. 

1.3. Delimitação do Escopo  

Este trabalho buscou responder as seguintes questões de auditoria: 

1. O EMCFA/ChEC dispõe de um processo permanente de identificação e análise dos riscos 
relevantes que impactam o alcance de seus objetivos e metas e de determinação da 
resposta apropriada a esses riscos? 

2. O EMCFA/ChEC dispõe de meios instituídos para monitorar e avaliar seu desempenho, 
seus processos e atividades? 

3. A ChEC monitora a aplicação dos recursos por ela descentralizados aos comandos 
militares? 

4. Dado que a iniciativa estratégica 12.3 - Contribuir para a realização de pesquisas 
científicas em temas de interesse à defesa nacional no âmbito da sociedade brasileira, 
principalmente no meio acadêmico será executada com a participação da Capes/MEC, de 
que modo a ChEC monitora a execução dos recursos descentralizados? 
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1.4. Período de Realização do Trabalho 

O trabalho formalmente iniciado em 08/08/2025, data da ordem de serviço SEI 8208731, e 
foi concluído em 31/12/2025, data da finalização do relatório preliminar. 

1.5. Metodologia Aplicada 

O trabalho foi realizado segundo o roteiro procedimental estabelecido pela CGU para 
serviços de auditoria. Assim, elaboradas as questões e subquestões de auditoria, foram 
utilizadas as técnicas de indagação escrita, amostragem não probabilística e de análise 
documental com o intuito de averiguar a conformidade dos atos ou fatos com o aparato 
legal vigente – mais precisamente o nível de adesão da ChEC/EMCFA aos princípios e 
diretrizes da governança pública no trato dos recursos da ação 21BI. 

2. RESULTADOS DOS EXAMES 

2.1. Achado: A unidade não monitora seu Plano de Gestão de Riscos. 

Situação Identificada: 

Em relação à existência de um processo institucionalizado para identificar, avaliar, 
administrar e controlar potenciais eventos ou situações que venham a acarretar incerteza 
ao alcance de seus objetivos estratégicos, a documentação disponibilizada pela unidade 
demonstra que o EMCFA, de cuja estrutura a ChEC faz parte, dispõe de um arcabouço legal1 
que alinha seus procedimentos internos às diretrizes da governança pública, dispostas nos 
incisos I, III e IX do artigo 4º do decreto 9.203/2017. 

Nesse contexto, a IN EMCFA 7/2025 estabelece as diretrizes para a realização trimestral – 
em conformidade, portanto, com o disposto no Parágrafo único do art. 7º da IN ME 
24/2020 – das reuniões de monitoramento e análise das atividades de gestão orçamentária 
e estratégica.  

A norma detalha o desenvolvimento das atividades, as atribuições dos agentes envolvidos, 
os temas e as deliberações ocorridas no âmbito dessas reuniões, nas quais estão envolvidos 
representantes de todas as chefias do EMCFA e a alta administração da unidade.  

As análises e deliberações ocorridas nessas reuniões são compiladas em atas, que deverão 
ser firmadas por todos os presentes e submetidas à apreciação da Assessoria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão (APOG) e da Assessoria de Gestão Estratégica do 
EMCFA (AGE), antes de serem enviadas ao Chefe do EMCFA. 

A IN EMCFA 7/2025 prevê ainda (art. 10) que “em razão da necessidade de monitoramento, 
os indicadores das metas dos OEE (Objetivo estratégico do EMCFA) significado da sigla) 
constantes do PEO-EMCFA devem permanecer sendo objeto de análise em todas as 
reuniões de monitoramento, enquanto vigorar o referido Planejamento Estratégico 

 

1 IN EMCFA 7/2025, que disciplina os procedimentos e as atribuições para o funcionamento das reuniões de 
monitoramento e análise das atividades de gestão orçamentária e de gestão estratégica e Normas de 
Procedimentos Administrativos (NPA), que descrevem “os principais procedimentos que se verificam no dia 
a dia da vida administrativa do EMCFA”. 
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Organizacional, não podendo ser descartados ou alterados quando da substituição dos 
representantes previstos no art. 4º, caput, inciso I a VI.” 

É importante ressaltar que embora a norma preveja (art. 8º) a adoção de providências em 
relação às deliberações, não estabelece que tais controles se baseiem em ferramentas da 
gestão de riscos. 

Outra ferramenta de apoio à governança do EMCFA são as Normas de Procedimentos 
Administrativos (NPA). Editada pelo EMCFA em março de 2024 e revisada em fevereiro de 
2025, a publicação tem por objetivo declarado “padronizar procedimentos individuais e 
setoriais, facilitar o controle das ações do EMCFA e estabelecer responsabilidades no 
âmbito da estrutura da alta administração.” 

A documentação contida no processo SEI 60085.000002/2023-32, composta de atas, 
análises das atas e outros documentos correlatos, demonstra que as unidades do EMCFA, 
a ChEC em particular, cumprem o roteiro de monitoramento da gestão prescrito na IN 
EMCFA 7/2025. 

No que concerne à gestão de riscos, o exame da documentação contida no processo 
60084.000071/2024-37 revelou que EMCFA dispõe de um plano formal de gerenciamento 
de riscos estratégicos para o período 2023-2025 (PGR 2023-2025). 

A leitura comparada do PGR 2023-2025 e da IN MP/CGU 1/2016 permite concluir que o 
EMCFA buscou incorporar em seu plano de riscos os princípios, os objetivos e a estrutura 
do modelo de gestão de riscos preconizados na norma.  

Entretanto, embora o próprio PGR 2023-2025 estipule (subitem 7.5) que o monitoramento 
da gestão de riscos do EMCFA deverá ocorrer nas reuniões de monitoramento e controle 
(atualmente reuniões de monitoramento e análise, nos termos da IN EMCFA 7/2025), a 
leitura das atas dessas reuniões anexadas ao processo 60085.000002/2023-32 não permite 
ratificar que a ChEC implementou essa prática, levantando, por conseguinte, dúvidas sobre 
o efetivo emprego do plano como ferramenta de apoio ao alcance de seus objetivos 
estratégicos.  

Reforça essa tese o fato de a própria IN EMCFA 7/2025, bem como sua congênere revogada 
IN EMCFA 5/2022, não tratar explicitamente da aplicação ou do monitoramento da gestão 
de riscos pelas chefias do EMCFA, embora uma hermenêutica estendida possa enxergar 
expressões como “fatores que possam influenciar no desempenho das metas” (art. 6º, II, 
e) como uma referência ao possível emprego da gestão de riscos no monitoramento do 
desempenho da unidade.  

Aliás, o próprio gestor o admitiu, ao responder no anexo ao despacho SEI 8277101:  

Fraqueza: política de gestão de riscos ainda não consolidada.  

A Política de Gestão de Riscos do Ministério foi aprovada pela Resolução CG-MD n° 3, de 25 
de novembro de 2024. Desta forma, a citada Política será do Ministério, não havendo 
previsão para o EMCFA estabelecer a sua de forma individualizada. Contudo, o EMCFA possui 
seu Plano de Gerenciamento de Riscos.  

Sobre a implantação da referida Política, a Assessoria Especial de Integridade e Segurança da 
Informação (AESPI), coordenadora do Subcomitê de Gestão de Riscos e Integridade, e a 
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Secretaria de Controle Interno (CISET) estão conduzindo uma Oficina de Gestão de Riscos 
Estratégicos, previsto para ocorrer em cinco encontros semanais, a partir de agosto, com 
essa finalidade, com a presença de três integrantes dessa Chefia. 

 Além disso, os monitoramentos da Gestão de Riscos são realizados trimestralmente nas 
Reuniões de Monitoramento e Análise, conforme orienta o item 7.5 do PGR-EMCFA 23/25.  

Com base no que foi exposto, considera-se que a CHEC possui uma Política de Gestão de 
Riscos consolidada. 

Dessa forma, verificou-se que o EMCFA ainda não implementou os princípios e objetivos 
da gestão de riscos formuladas nos artigos 4º e 5º da resolução CG-MD 3/2024, embora 
possua um plano de riscos aprovado, o que significa que a Unidade Examinada está em 
direção ao cumprimento do disposto no inciso VIII do artigo 16 da IN MP/CGU 1/2016 e 
inciso VI do artigo 4º do decreto 9.203/2017 

É importante, porém, salientar que as lacunas existentes na gestão de riscos do EMCFA 
poderão ser corrigidas após o encerramento do trabalho de consultoria sobre a gestão de 
riscos do Ministério da Defesa. 

Fruto de uma parceria entre esta Secretaria e a Assessoria Especial de Integridade e 
Segurança da Informação do MD, o trabalho prevê a publicação de um guia metodológico 
de gestão de riscos e a adoção de um aplicativo especializado na gestão de riscos 
estratégicos. 

Manifestação da Unidade Auditada 

Em face do acima exposto, o gestor encaminhou as seguintes considerações adicionais (SEI 
8642148):  

Esta Chefia atua em conformidade com as orientações estabelecidas no Plano de 
Gerenciamento de Riscos (PGR) do EMCFA, referente ao período de 2023 a 2025. O referido 
plano identifica dez riscos associados a CHEC, acompanhados das respectivas análises, 
constantes das páginas 8 e 9 do Anexo B, bem como das medidas de tratamento e respostas 
previstas no Anexo D.  

Anualmente, são preenchidos Formulários de Gerenciamentos de Riscos, por cada Assessoria 
Finalística e de Apoio, conforme orienta o item 5 do referido PGR, com o objetivo de 
identificar as forças, fraquezas e oportunidades de melhorias. Esses documentos constam do 
Processo SEI n° 60084.000071/2024-37.  

Ressalta-se que a Instrução Normativa EMCFA nº 7/2025, que dispõe sobre as Reuniões de 
Monitoramento e Análise (RMA), estabelece, em sua alínea e, inciso I do art. 6º, o seguinte: 

“e) apresentar nas RMA, assessorado pelo ASAO e AGO, possíveis fatores que possam 
influenciar no desempenho das metas estabelecidas no PTrab e no PEO-EMCFA em virtude 
do ritmo de execução das Ações Orçamentárias - AO;”  

Dessa forma, com vistas à mitigação das lacunas existentes, nas próximas RMA serão 
abordados os princípios e os objetivos da gestão de riscos previstos nos artigos 4º e 5º da 
Resolução CG-MD nº 3/2024, bem como os riscos mapeados no âmbito da CHEC.   

Análise da Auditoria 

A gestão de riscos tem por objetivos (art. 15, IN MP/CGU 1/2016): 
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I – assegurar que os responsáveis pela tomada de decisão, em todos os níveis do órgão ou 
entidade, tenham acesso tempestivo a informações suficientes quanto aos riscos aos quais 
está exposta a organização, inclusive para determinar questões relativas à delegação, se for 
o caso; 

II – aumentar a probabilidade de alcance dos objetivos da organização, reduzindo os riscos a 
níveis aceitáveis; e  

III – agregar valor à organização por meio da melhoria dos processos de tomada de decisão 
e do tratamento adequado dos riscos e dos impactos negativos decorrentes de sua materia-
lização. 

Para alcançar esses objetivos, é importante que a unidade monitore a qualidade da gestão 
de riscos e dos controles internos da gestão, por meio de atividades gerenciais contínuas 
(trimestrais), buscando assegurar que estes funcionem como previsto e que sejam 
modificados apropriadamente, segundo as mudanças nas condições que alterem o nível de 
exposição a riscos (art. 16, VIII, IN MP CGU 1/2016). 

Segundo o parágrafo único do artigo 16 da IN MP/CGU 1/2016, os gestores são os 
responsáveis pela avaliação dos riscos no âmbito das unidades, dos processos e das 
atividades que lhe são afetos, cabendo à alta administração avaliar os riscos em âmbito 
organizacional. 

Assim, não obstante o gestor ter informado que “nas próximas RMA serão abordados os 
princípios e os objetivos da gestão de riscos previstos nos artigos 4º e 5º da Resolução CG-
MD nº 3/2024”, é necessário que o monitoramento da gestão de riscos seja 
institucionalizado no âmbito do EMCFA. 

2.2. Achado: A ChEC/EMCFA monitora o desempenho de sua gestão por meio das 
reuniões de monitoramento e análise. 

Situação Identificada: 

Embora o gestor não tenha demonstrado, por meio de documentos, a realização das 
reuniões quinzenais com o Chefe de educação e cultura e das semanais com o Vice-Chefe 
de educação e cultura, a participação da ChEC nas reuniões trimestrais de monitoramento 
e análise está documentada nos oito volumes do processo 60085.000002/2023-32. 

As reuniões de monitoramento e análise (RMA) do Estado-Maior Conjunto das Forças 
Armadas têm seu funcionamento disciplinado pela IN EMCFA 7/2025, uma atualização da 
IN EMCFA 5/2022.  

A IN EMCFA 7/2025 estabelece as diretrizes para a realização trimestral (art. 5º) das 
reuniões de monitoramento e análise das atividades de gestão orçamentária e estratégica. 
A norma detalha o desenvolvimento das atividades, as atribuições dos agentes envolvidos, 
os temas e as deliberações ocorridas no âmbito de cada uma dessas reuniões, que devem 
ser realizadas individualmente por cada uma das chefias do EMCFA.  

As análises e deliberações ocorridas nessas reuniões são compiladas em atas (art. 9º), que 
deverão ser firmadas por todos os presentes e submetidas à apreciação da Assessoria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão (APOG) e da Assessoria de Gestão Estratégica do 
EMCFA (AGE), antes de serem enviadas ao Chefe do EMCFA. 
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A norma prevê (art. 8º), nas RMA, discussões e deliberações sobre os seguintes temas:  

a) providências adotadas em relação às oportunidades de melhoria indicadas pela 
Assessoria de Planejamento, Orçamento e Gestão (Apog) e pela Assessoria de Gestão 
Estratégica (AGE) do EMCFA, e em relação às apreciações do Chefe do Estado-Maior 
Conjunto das Forças Armadas, registradas na análise da ata; 

b) providências adotadas em relação às deliberações sobre o tema gestão orçamentária 
das RMA anteriores; 

c) execução orçamentária, por ação e plano orçamentário, “em termos de dotação 
atualizada, créditos disponíveis, créditos indisponíveis e despesas empenhadas a liquidar, 
a compreender as provenientes da LOA e de créditos extraordinários”; 

d) montantes e valores percentuais das despesas orçamentárias em relação às metas de 
execução orçamentária estabelecidas para o EMCFA; 

e) implicações decorrentes de suplementações de créditos orçamentários, de créditos 
extraordinários, de contingenciamentos e de cortes orçamentários para as metas 
estabelecidas no plano de trabalho da Chefia, quando for o caso; 

f) previsão de recebimento ou necessidade de solicitação de créditos adicionais ou de 
outras alterações orçamentárias; 

g) existência de RPNP a liquidar, suas implicações e a indicação das medidas a serem 
adotadas; 

h) situação de projetos, ou de ações orçamentárias do tipo projeto, acompanhados no 
âmbito dos respectivos setores e sob sua responsabilidade; 

i) acompanhamento da execução físico-orçamentária de TED e de outros instrumentos 
jurídicos sob a responsabilidade do setor;  

j) as gestões realizadas pelas chefias para cumprir as metas de execução orçamentária 
estabelecidas para as despesas empenhadas e para as despesas liquidadas no âmbito do 
EMCFA; 

k) providências adotadas em relação às deliberações sobre o tema gestão estratégica das 
RMA anteriores; 

l) evolução dos indicadores dos objetivos estratégicos da Chefia, da Subchefia ou setor 
equivalente, apresentando a análise sobre os resultados alcançados, indicando os 
principais óbices para a não obtenção da meta, as ações corretivas ou os fatos positivos 
observados; e 

m) entregas realizadas em relação ao resultado alcançado pelo indicador. 

Em suma, pode-se afirmar que a ChEC monitora o desempenho de suas atividades 
estratégicas por meio das RMA. Realizadas trimestralmente, nessas reuniões os resultados 
de diversos parâmetros da gestão da unidade são avaliados, óbices discutidos e medidas 
corretivas propostas. Assuntos e deliberações são registrados em atas e submetidos à alta 
administração do EMCFA. 



 

15 
 

2.3. Achado: A ChEC monitora a execução dos recursos por ela descentralizados aos 

comandos militares. As medidas de governança implementadas em função do comando 

contido no artigo 18 da IN EMCFA 1/2025 requerem aprimoramentos. 

Situação Identificada: 

2.3.1 — Monitoração dos recursos descentralizados aos comandos militares 

A documentação contida no processo 60085.000002/2023-32, que contém as atas das 
reuniões trimestrais de monitoramento e análise, atesta que o EMCFA/ChEC, em 
consonância com o disposto no artigo 8º da IN EMCFA 7/2025, monitora a execução dos 
recursos por ela descentralizados. 

Embora o gestor não tenha demonstrado, por meio de documentos, a prática por ele 
relatada de acompanhar pelo Tesouro Gerencial a execução dos recursos descentralizados, 
os documentos anexados ao processo 60084.000015/2025-83 e 60088.000021/2025-09, 
entre eles os ofícios SEI 7939004 e 8070357, demonstram a preocupação da unidade em 
dar cumprimento aos dispositivos da IN EMCFA 1/20252, versão atualizada da IN EMCFA 
4/2023 (revogada). 

De acordo com a IN EMCFA 1/2025, os créditos orçamentários descentralizados devem 
contribuir para o alcance dos objetivos estratégicos do EMCFA (art. 16). Para isso, a norma 
prevê que os processos de descentralização de recursos orçamentários devem demonstrar 
a finalidade do gasto e seu alinhamento aos objetivos estratégicos do EMCFA (§ 1º, art. 9º). 

Já o inciso V do artigo 12 da IN estabelece que a subchefia ou órgão equivalente “deverá 

manter canais técnicos com as forças singulares para acompanhar a execução de créditos 

descentralizados.” 

A norma prevê ainda, em seu artigo 20, que “para efeito de acompanhamento, as Chefias 
e a Assessoria de Inteligência de Defesa (AIDef) poderão solicitar às Forças Singulares a 
prestação de contas dos créditos orçamentários por elas recebidos, no intuito de assegurar 
o atingimento da finalidade prevista”, assertiva que a IN, no mesmo artigo, reforça nos 
seguintes termos: 

§ 1º As dotações descentralizadas deverão ser empregadas obrigatória e integralmente na 
consecução do objeto previsto pelo PTrab pertinente, respeitada fielmente a classificação 
funcional programática, motivo pelo qual as unidades descentralizadas deverão prestar 
contas dos recursos públicos utilizados, observado o disposto no art. 70 da Constituição 
Federal. 

2.3.2 — Prestação de contas das unidades descentralizadas 

O exame da documentação contida no processo 60084.000015/2025-83 permite concluir 
que, em função das medidas de governança preconizadas pelos artigos 9º a 20 da IN EMCFA 
1/2025, a ChEC aprovou, entre outros, modelos de relatórios de conclusão de atividades 
(SEI 7973350), a ser elaborado pela Assessoria respectiva da ChEC, e de prestação de contas 
(SEI 7940619), a ser elaborado, dentro de 30 dias do término da atividade apoiada, pela 

 

2 Disciplina os procedimentos e as responsabilidades para o planejamento e o processamento de 
descentralização de créditos orçamentários no âmbito do EMCFA. 



 

16 
 

unidade descentralizada, conforme consta no despacho SEI 7939010, da Assessoria de 
Planejamento Orçamentário da ChEC. 

O modelo de relatório de prestação de contas criado pela ChEC busca evidenciar 
informações sobre os créditos orçamentários recebidos pela unidade prestadora de contas, 
sobre a execução orçamentária, física e financeira desses recursos (empenho, liquidação e 
pagamento das despesas), sobre o emprego de bens e serviços e sobre o motivo da 
devolução dos valores não empregados. O documento deve ser aprovado pelo ordenador 
de despesas da unidade favorecida e homologado pelo dirigente máximo do órgão 
apoiador. 

O despacho SEI 7939010 prevê ainda que, em até 45 dias após a conclusão da atividade 
apoiada, a Assessoria da ChEC envolvida na transferência dos recursos deve elaborar o 
correspondente relatório de conclusão de atividades e submetê-lo à apreciação do Vice-
Chefe de educação e cultura. 

Em resumo, pode-se afirmar que a ChEC dispõe das ferramentas necessárias para 
monitorar a boa e regular aplicação dos recursos públicos por ela descentralizados às 
unidades integrantes dos comandos militares.  

Além dos aspectos centrais vinculados ao monitoramento dos recursos descentralizados 
da ação orçamentária 21BI, abordados nos dois subitens precedentes, também foram 
examinadas, em virtude de sua conexão com os objetivos dessa diretriz da governança 
pública, as seguintes circunstâncias (subitens 2.3.3 a 2.3.8):    

2.3.3 — A estratégia adotada pela ChEC/EMCFA no caso de atraso na execução de alguma 
das iniciativas estratégicas 12.1 a 12.4 

Ainda que a probabilidade de atraso na execução de uma ou mais iniciativa estratégica da 
ChEC não seja desprezível, o risco não está previsto no Plano de Gerenciamento de Riscos 
2023-2025 do EMCFA. 

Embora a providência informada pelo gestor (anexo SEI 8359385 ao despacho 8359213) 
para mitigar o efeito de ocorrências dessa natureza seja um controle possível, ela tem base 
provável no inciso V do artigo 12 da IN EMCFA 1/2025, a saber: 

Art. 12. [...] 

[...] 

V - a Subchefia ou órgão equivalente deverá manter canais técnicos com as Forças Singulares 
para acompanhar a execução de créditos descentralizados; 

Entretanto, é importante destacar que atrasos na execução de iniciativas estratégicas 
podem ter origem em riscos materializados tanto no âmbito da ChEC/EMCFA/MD (origem 
interna) quanto no âmbito da unidade descentralizada/comando militar, no orçamento da 
União etc. (origem externa). 

Além disso, ao considerar o disposto no artigo 14 da IN EMCFA 1/2025, segundo o qual as 
Chefias, Subchefias e Assessorias deverão descentralizar recursos objetivando o alcance dos 
resultados, com eficiência, eficácia e efetividade, a fim de atender as expectativas quanto 
à aplicação dos recursos e ao cumprimento das metas estabelecidas no PEO do EMCFA, 
percebe-se a importância de a unidade dispor de uma adequada gestão dos riscos que 
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podem comprometer a execução de suas iniciativas estratégicas e o alcance dos objetivos 
fixados no PEO do EMCFA. Com esse processo ativo, o gestor se antecipa à ocorrência de 
eventos prejudiciais e age sem a necessidade de improvisar na instituição de controles. 

2.3.5 — Divulgação de seus resultados para a sociedade 

Ao examinar se a ChEC cumpre o disposto no artigo 8º da lei 12.527/2011 (LAI), foi 
constatado que a unidade divulga no sítio do MD na internet informações institucionais3,4 
e lá publica os termos de execução descentralizada de que participa.  

Além disso, como a ChEC não executa diretamente os recursos orçamentários da ação 21BI, 
considera-se apropriado não haver registros no sítio do MD na internet sobre as despesas 
da Chefia nem informações concernentes a procedimentos licitatórios. 

É importante salientar que a Chefia de Educação e Cultura, em harmonia com o inciso X do 
artigo 4º do decreto 9.203/2017, publicou em junho de 2023 um normativo interno, a 
orientação técnica 1/2023, estabelecendo rotinas e procedimentos voltados à 
“operacionalização do processo de produção de informações sobre realizações 
institucionais relevantes no âmbito da ChEC”. 

2.3.6 — A frequência com que os indicadores de desempenho das metas 12.1.1 a 12.4.1 
são apurados e seus índices levados ao conhecimento da alta administração 

O exame das atas das reuniões de monitoramento e controle e das análises dessas atas 
contidas no processo 60085.000002/2023-32 atesta que a unidade calcula, ao menos 
trimestralmente, os indicadores de desempenho das metas 12.1.1 a 12.4.1 e que os 
resultados destes indicadores são levados ao conhecimento da alta administração. 

É importante salientar que tanto a realização das reuniões de monitoramento e controle, 
inclusive sua pauta, quanto a divulgação de seus resultados à alta administração estão 
delineados na IN EMCFA 7/2025. 

2.3.7 — Os instrumentos ou ferramentas de que a unidade se serve para fundamentar suas 
tomadas de decisão 

De acordo com o inciso VIII do artigo 4º do decreto 9.203/2017, o processo decisório da 
administração pública deve ser orientado pelas evidências, pela conformidade legal, pela 
qualidade regulatória, pela desburocratização e pelo apoio à participação da sociedade. 

Tirante a participação da sociedade, devido às características da atividade desenvolvida 
pela Chefia de Educação, e a desburocratização, que não pôde ser aferida, a análise das 
informações e documentos disponibilizados pela unidade permite concluir que, com 
exceção da gestão de riscos, que embora não mencionada na aludida referência legal é 
também uma ferramenta de apoio à tomada de decisão, o processo decisório da ChEC 
atende a essa diretriz da governança pública. 

 

3 https://www.gov.br/defesa/pt-br/assuntos/ensino-e-pesquisa/copy_of_defesa-e-academia 
4 Acerca do produto de sua “interlocução com instituições de ensino civis e militares para a produção e difusão 
de conhecimentos de interesse da defesa”. 
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2.3.8 — As medidas adotadas pela ChEC para dar cumprimento ao artigo 18 da IN EMCFA 
1/2025 

De acordo com o artigo 18 da IN EMCFA 1/2025 as unidades internas do EMCFA deverão 
adotar “medidas de governança para que a aplicação de recursos observe o cumprimento 
da legislação sobre licitações e contratos administrativos, mediante a avaliação de 
potenciais riscos em aquisições de bens e contratações de serviços ou obras”.  

Além disso, estabelece, em seu parágrafo único, que “as medidas de governança adotadas 
deverão ser materializadas em norma complementar das Chefias e da AIDef que instituam 
procedimentos internos que visem minimizar os riscos de desvio de finalidade na aplicação 
dos recursos descentralizados às Forças Singulares.” 

Com esses critérios em vista, foi examinada a documentação anexada ao processo 
60084.000015/2025-83, composta do ofício SEI 7939004, dirigido à Escola Superior de 
Defesa e à Escola Superior de Guerra, e do despacho SEI 7939010, destinado aos Chefes 
das assessorias da ChEC, documentos aos quais estão anexados os seguintes modelos: 

1) modelo de documento de oficialização de demanda;  

2) modelo de documento de oficialização da requisição; 

3) modelos de despacho e ofício para a descentralização de créditos; 

4) modelo de ofício que informa a UG da descentralização do crédito; 

5) modelo de relatório de prestação de contas;  

6) modelo de relatório de conclusão de atividades.  

Embora seus destinatários sejam diferentes, o ofício 7939004 e o despacho 7939010 têm 
objetivos semelhantes: disseminar entre eles as regras que deverão ser observadas na 
aplicação dos recursos descentralizados pela ChEC. 

Embora as medidas postuladas por meio desses expedientes atendam ao preconizado no 
parágrafo único da IN EMCFA 1/2025 (elaboração de norma visando a minimizar desvios 
de finalidade), não há indícios de que a ChEC tenha engendrado as medidas visando à 
governança das contratações públicas, conforme preconizado no artigo 18, caput, da 
referida instrução normativa. 

Manifestação da Unidade Auditada 

Em atendimento ao achado apresentado, registra-se que, no âmbito das descentralizações 
relativas à Ação Orçamentária 21BI, esta Chefia já adotava procedimentos formais de 
monitoramento, consistentes no encaminhamento de ofício à Unidade Gestora Executora 
(UGE), comunicando os prazos para empenho e para o envio do Relatório de Prestação de 
Contas (RPC), conforme registrado na resposta à Solicitação de Auditoria nº 11/2025 – 
CGAUD/CISET/MD.  

Para o fortalecimento dos controles internos e com vistas a atender integralmente ao 
disposto no art. 18 da Instrução Normativa EMCFA-MD nº 1/2025, a CHEC passou a adotar, 
a partir do presente exercício, as seguintes medidas complementares de governança 
destinadas a mitigar os riscos inerentes às contratações públicas vinculadas à AO 21BI:  
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• A inclusão, nos ofícios de descentralização, da determinação de que a UGE implemente 
mecanismos de governança que assegurem a observância da legislação de licitações e 
contratos, incluindo a avaliação prévia dos riscos associados às aquisições e contratações, 
tais como ineficácia da aquisição, contratação direta indevida, restrição à competitividade, 
desvio de finalidade, quantitativos incompatíveis, entre outros elencados nos incisos I a VI 
do referido artigo.  

• O encaminhamento, em anexo aos ofícios, da Orientação nº 1/APO/CHEC/EMCFA-
MD/2026 (8625694), cujo propósito é reforçar e consolidar as diretrizes específicas relativas 
à descentralização, execução, acompanhamento, fiscalização e controle dos recursos 
orçamentários disponibilizados pela CHEC, em conformidade com o art. 18 da Instrução 
Normativa EMCFA-MD nº 1, de 14 de fevereiro de 2025. 

Análise da Auditoria 

Consideram-se adequadas, a despeito da ressalva registrada nos parágrafos seguintes 
sobre o conteúdo da orientação 1/APO/ChEC/2026 (SEI 8625694), as medidas 
implementadas pelo gestor, que embora não mencione isto no preâmbulo da norma 
retromencionada, buscam materializar, no âmbito da ChEC, a determinação contida no 
artigo 18 da IN EMCFA 1/2025 (os negritos são da equipe de auditoria): 

Art. 18. As unidades de que trata o art. 5º deverão adotar medidas de governança para que 
a aplicação de recursos observe o cumprimento da legislação sobre licitações e contratos 
administrativos, mediante a avaliação de potenciais riscos em aquisições de bens e 
contratações de serviços ou obras, quando verificáveis, a compreender:  

I - aquisições ineficazes que não atendam às necessidades da operação ou atividade; II - 
contratação direta indevida; III - restrição à competitividade; IV - desvio de finalidade; V - 
aquisições em quantitativos incompatíveis às reais necessidades com possíveis reflexos 
negativos ao erário ou à sociedade; e VI - outras situações verificáveis na especificidade da 
operação ou atividade.  

Parágrafo único. As medidas de governança adotadas deverão ser materializadas em norma 
complementar das Chefias e da AIDef que instituam procedimentos internos que visem 
minimizar os riscos de desvio de finalidade na aplicação dos recursos descentralizados às 
Forças Singulares. 

Embora a ChEC não realize processos licitatórios — o que, no entender da equipe de 
auditoria, a desobriga de adotar medidas de governança para contrações —, cabe às 
subunidades da Chefia de Educação, em atenção ao artigo 18 supratranscrito, avaliar os 
riscos potenciais às aquisições de bens e às contratações de serviços e, ao descentralizarem 
os recursos orçamentários sob sua tutela, alertar as UG descentralizadas (as beneficiárias 
dos recursos) sobre a existência desses riscos (mapeados no contexto estabelecido no 
artigo 18 da IN EMCFA 1/2025) e sobre a obrigação de essas unidades gestoras observarem 
o disposto na portaria Seges 8.678/2021 (que dispõe sobre a governança das contratações 
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públicas) ou na norma que a venha substituir/atualizar, bem como as orientações do 
Tribunal de Contas da União acerca do assunto5.  

Assim, dada a inexistência, na orientação 1/APO/ChEC/2026 (SEI 8625694), das medidas de 
que trata o parágrafo precedente, considera-se importante que a ChEC as institua, 
inserindo-as como subitens adicionais ao item 5 da orientação 1/2026 (Governança e 
controle interno). 

2.4. Achado: Não foi possível comprovar que a execução do TED 1AAPMJ vem sendo 

operacionalizado na plataforma Transferegov. O ato de designação dos gestores do TED 

ainda não foi publicado nos sítios do MD e da Capes na internet. 

Situação Identificada: 

De início, cumpre destacar que não faz parte do escopo deste trabalho examinar 
pormenorizadamente as condições em que foram firmados os três termos de execução 
descentralizada, citados pelo gestor, em que o EMCFA/ChEC é um dos partícipes. Ou seja, 
a equipe de auditoria não examinará aspectos como oportunidade, conveniência, 
viabilidade técnica e economicidade das avenças.  

No que concerne ao TED 695448, relativo ao programa Pro-Defesa IV, no valor de R$ 
2.400.000,00, cuja vigência, segundo o gestor, foi prorrogada até 31/08/2024, o exame dos 
processos 60340.000318/2018-07, 60340.000210/2018-14, 60340.000393/2020-84 e 
60340.000219/2021-12 não permitiu identificar como e em que momento a ChEC se inseriu 
como partícipe do acordo, do qual os signatários são os então Chefe do Departamento de 
Administração Interna do MD (Deadi) e o presidente Capes (SEI 1112458). 

Segundo o gestor (anexo SEI 8642148), a Chefia de Educação e Cultura foi criada em 
15/03/2022 (Decreto 10.998/2022), ou seja, após o início da vigência do termo de execução 
descentralizada 695448, ocorrido em 08/10/2019. Em outras palavras, como na época da 
formalização do TED 695448, a ChEC ainda não integrava a estrutura organizacional do 
Ministério da Defesa, não participou da celebração, assinatura ou dos trâmites iniciais 
relativos dessa avença.  

Saliente-se que nos citados processos não foram encontrados nem relatórios parciais nem 
o relatório final de cumprimento do objeto, faltas que nos termos do artigo 7º do decreto 
10.426/2020 constituem obrigações não cumpridas da unidade descentralizada, já que o 
término da avença ocorreu em 31/08/2024.  

Tais ausências, aliás, vão ao encontro da informação apresentada pelo gestor, segundo o 
qual a ChEC vem “fazendo gestões junto à Capes para apresentação da prestação de contas 
do referido processo para futuro registro de baixa.”  

Destaque-se, porém, que o inadimplemento da descentralizada no cumprimento dessa 
obrigação não é recente: por meio do ofício SEI 6721731, de 27/11/2023, a ChEC cobrou à 

 

5 Compiladas na publicação intitulada Licitações e Contratos: Orientações e Jurisprudência do TCU, item 2, 
Governança das Contratações Públicas, disponível em: https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/2-governanca-
das-contratacoes-publicas-2/. 
 

https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/2-governanca-das-contratacoes-publicas-2/
https://licitacoesecontratos.tcu.gov.br/2-governanca-das-contratacoes-publicas-2/
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Capes o envio do relatório de acompanhamento financeiro do TED 695448, cuja execução 
deveria ter sido finalizada em abril de 2023, conforme consta no cronograma físico da 
avença (SEI 1112458). Mesmo assim, a vigência do TED 695448 foi prorrogada até 
31/08/2024 (SEI 8359385). 

Questionado se essa ocorrência foi levada em conta na prorrogação da vigência do TED 
para 31/08/2024, o gestor informou: 

[...] que as circunstâncias relacionadas ao inadimplemento da CAPES quanto à apresentação 
da prestação de contas do TED nº 695448 não constituíram o fator determinante para a 
prorrogação da vigência do referido instrumento. Conforme informado pela própria CAPES 
no Ofício nº 175/2024 – CFEN/CGFAE/DPB/CAPES, de 17 de outubro de 2024 (SEI 8614532), 
a necessidade de ampliação do prazo decorreu, principalmente, dos impactos ocasionados 
pela pandemia de COVID-19 sobre a execução dos projetos vinculados ao Programa Pró-
Defesa IV, assegurando a continuidade das atividades previstas no instrumento. 

Note-se, no entanto, que o inadimplemento de cláusulas pactuadas ou a verificação de 
circunstâncias que ensejem a instauração de TCE são motivos para a rescisão do TED (artigo 
21, I, III, decreto 10.426/2020). 

De acordo com o § 2º do artigo 23 do decreto 10.426/2020, o relatório de cumprimento do 
objeto será apresentado pela unidade descentralizada no prazo de 120 dias, “contado da 
data do encerramento da vigência ou da conclusão da execução do objeto, o que ocorrer 
primeiro.”  

Caso o relatório não seja apresentado nesse prazo, a unidade descentralizadora 
estabelecerá o prazo de trinta dias para a apresentação do relatório (art. 23, § 3º); por fim, 
caso a descentralizada descumpra o prazo adicional, a descentralizadora “solicitará à 
unidade descentralizada a instauração imediata de tomada de contas especial para apurar 
os responsáveis e eventuais danos ao erário” (art. 23, § 4º). 

Segundo o gestor (anexo SEI 8642148): 

Diante do inadimplemento da Capes, quanto à ausência de apresentação dos relatórios de 
prestação de contas referentes aos períodos encerrados, esta Chefia empreendeu diversas 
ações com vistas à regularização da pendência. Entre as medidas adotadas, destacam-se 
contatos telefônicos, troca de mensagens eletrônicas, bem como a realização de reuniões 
presenciais com representantes da Capes, todas voltadas ao acompanhamento da execução 
do instrumento e à cobrança formal da documentação devida.  

Como resultado dessas tratativas, a Capes encaminhou o Ofício nº 3/2026 – 
CFEN/CGFAE/DPB/Capes, de 21 de janeiro de 2026, informando que apresentará 
formalmente o Relatório de Cumprimento do Objeto até 6 de fevereiro de 2026. A CHEC 
acompanhará o cumprimento do prazo informado e, tão logo o relatório seja apresentado, 
procederá à análise técnica correspondente. 

A resposta do gestor, portanto, não elide a constatação de que a Capes descumpriu — ou 
vem descumprindo, já que não há informações sobre o efetivo envio do relatório de 
prestação de contas em 06/02/2026 — o disposto no inciso VI do artigo 7º e no parágrafo 
2º do artigo 23, ambos do decreto 10.426/2020, tornando a descentralizada passível de 
aplicação das medidas estipuladas no parágrafo 4º do artigo 23 do mesmo decreto 
(instauração de TCE e apuração dos responsáveis e eventuais danos ao erário). 
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Por fim, registre-se que a equipe de auditoria não obteve êxito em localizar o “TED” 695448 
entre os divulgados no portal do MD na internet6 nem entre os vinculados à Chefia de 
Educação e Cultura na plataforma Transferegov.  

A inconsistência, contudo, é aparente: como a avença foi firmada em 2019, antes, portanto, 
da vigência do decreto 10.426 (julho de 2020), e não foi alcançada pelo disposto no artigo 
1º da portaria Seges 13.405/2021 (“Os termos de execução descentralizada - TED, 
celebrados a partir de 1º de janeiro de 2022, deverão ser operacionalizados na Plataforma 
+Brasil”), não se aplicam a essa avença os dispositivos do decreto 10.426/2020. 

O TED 1AAPMJ, firmado pelo MD, representado pelo Chefe do EMCFA (com a devida 
delegação de competência do Ministro da Defesa, SEI 6586424), e pela Fundação 
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (Capes), no valor de R$ 
5.300.000, com vigência entre 10/2023 e 10/2028, tem por objetivo declarado viabilizar o 
financiamento de pesquisadores “cujos projetos tenham sido aprovados em processo 
seletivo promovido pela Capes, de recursos de custeio e bolsas de estudos no País em nível 
de Pós-Graduação stricto sensu acadêmicos e profissionais na modalidade de mestrado, 
doutorado, pós-doutorado (sanduíche), doutorado sanduíche no exterior, professor 
visitante no exterior (Júnior e Sênior) e professor visitante estrangeiro.” 

O exame dos processos 60086.000042/2023-74, 60086.000070/2023-91, 
60583.002816/2023-91, 60583.002072/2024-95, 60.583.001219/2025-19, 
23038.007701/2023-42, 60084.000038/2023-26, 60086.000038/2024-97 e 
64535.108183/2024-31 não logrou êxito em obter documentos que demonstrem o 
monitoramento da avença por parte da ChEC, apesar de o TED 1AAPMJ estar em seu 
segundo ano de execução. 

Segundo o gestor (anexo SEI 8642148), a Chefia de Educação: 

[...] realiza monitoramento contínuo dos Termos de Execução Descentralizada sob sua 
responsabilidade, incluindo o TED 1AAPMJ, atualmente em execução. Esse 
acompanhamento ocorre por meio de atualizações mensais, as quais são sistematicamente 
encaminhadas à APOG/EMCFA-MD para fins de consolidação das informações físico-
financeiras e de apoio à gestão.  

Adicionalmente, os TED vinculados à CHEC também são objeto de acompanhamento 
trimestral nas Reuniões de Monitoramento e Análise (RMA), em conformidade com a 
Instrução Normativa EMCFA nº 7/2025. Nessas reuniões são apresentadas e debatidas 
informações relativas à sua execução física e orçamentária.  

Dessa forma, verifica-se que o monitoramento do TED 1AAPMJ vem sendo realizado tanto 
de maneira rotineira, por meio dos relatórios mensais enviados à APOG/EMCFA-MD, quanto 
de forma estruturada, durante as RMA, garantindo a rastreabilidade e a supervisão contínua 
da execução do instrumento. As evidências e registros que sustentam as informações 
apresentadas podem ser consultados nos Processo SEI nº 60010.000152/2022-39 e 
60085.000002/2023-32, que reúnem todo o histórico processual. 

De fato, o exame das atas das reuniões de monitoramento contidas no processo 
60085.000002/2023-32 demonstra que a execução físico-orçamentária do TED é objeto de 

 

6 Endereços: https://www.gov.br/defesa/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos-1/ted-1 

https://www.gov.br/defesa/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos-1/ted-1
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análise em algumas delas (as atas 6305910, 6436488, 6590465, para citar algumas, não 
abordam, em seu subitem 4.5, o assunto TED). 

A equipe de auditoria, entretanto, não pode examinar o conteúdo dos relatórios mensais 
enviados à APOG/EMCFA-MD, uma vez que não obteve acesso ao processo 
60010.000152/2022-39. 

Destaque-se que de acordo com a IN Seori 9/2023, são atribuições do gestor do TED (art. 
13, V, VIII e XIV) monitorar sistematicamente a execução do objeto pactuado, “utilizando-
se de ferramentas de controle sobre a execução física e financeira”, e acompanhar a 
execução de seu objeto, “analisando os relatórios parciais de cumprimento do objeto, 
quando existirem, emitindo parecer destinado à autoridade signatária do Termo.” 

Como um reforço ao estabelecido na supracitada IN, a portaria Seori que designa os fiscais 
do TED (SEI 7444123 e 8016783, por exemplo) dispõe em seu artigo 3º que um processo 
administrativo deve ser autuado para tratar do acompanhamento e da prestação de contas 
da avença. 

É possível, no entanto, que tal monitoramento esteja se dando por meio da plataforma 
+Brasil, módulo Transferegov, que de acordo com a portaria Seges 13.405/2021 é o local 
onde os TED celebrados a partir de 2022 deverão ser operacionalizados. 

Esta possibilidade, contudo, não pôde ser verificada pela equipe de auditoria: mesmo 
utilizando o Gov.br como forma de acesso, as informações disponibilizadas pelo 
Transferegov são básicas, não gerenciais, para usuários não cadastrados.  

Embora o TED e seu plano de trabalho estejam publicados no sítio do MD na internet7, 
cumprindo assim, o disposto no artigo 14, caput e parágrafo único, do decreto 
10.426/2020, a equipe de auditoria não localizou o ato de designação dos gestores da 
avença, que de acordo com o parágrafo único do artigo 17 do decreto 10.426/2020 deve 
ser publicado tanto no sítio eletrônico da unidade descentralizadora quanto no sítio 
eletrônico da descentralizada, tarefa que a IN Seori 9/2023 atribui ao Deadi (art. 12, III). 

A equipe de auditoria também não pôde averiguar se foi procedida a inclusão da 
documentação contida no processo instituidor do TED (60086.000042/2023-74) na 
plataforma Transferegov, conforme determina o § 2º do artigo 7º da IN Seori 9/2023, e se 
o Transferegov vem sendo utilizado para gerir a avença.  

Manifestação da Unidade Auditada 

Em face do acima exposto, o gestor encaminhou as seguintes considerações adicionais (SEI 
8642148): 

No que se refere à obrigatoriedade de publicação do referido ato no sítio eletrônico da 
unidade descentralizadora e descentralizada, conforme estabelece o parágrafo único do art. 
17 do Decreto nº 10.426/2020, e considerando que a Instrução Normativa SEORI nº 9/2023 
atribui tal providência ao DEADI (art. 12, III), esta Chefia adotou as medidas necessárias para 
o cumprimento da exigência. Foram encaminhadas solicitações formais ao DEADI e à CAPES 
para que procedam à publicação do ato de designação em seus respectivos portais 

 

7 https://www.gov.br/defesa/pt-br/acesso-a-informacao/licitacoes-e-contratos-1/ted-1 
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institucionais, conforme registrado no Despacho nº 14/2026/AEFP-MD (8627499) e no Ofício 
nº 1.256/2026/AEFP-MD (8611427), respectivamente. 

Informa-se que, em 29 de janeiro de 2026, foi realizada verificação direta na plataforma 
Transferegov, acompanhada pelo usuário gestor do TED. Durante essa verificação, 
constatou-se que o processo completo autuado (Processo SEI nº 60086.000042/2023-74) 
encontra-se devidamente disponibilizado em formato PDF, atendendo ao disposto no § 2º 
do art. 7º da Instrução Normativa SEORI nº 9/2023. Essa evidência demonstra o cumprimento 
do critério normativo aplicável, não tendo sido identificada pendência quanto à inclusão da 
documentação prevista no processo instituidor do instrumento. 

No momento, tanto o gestor titular quanto o seu substituto encontram-se habilitados no 
sistema, com perfis ativos e aptos ao acompanhamento operacional da avença. Ademais, 
ambos estão em processo de capacitação formal, participando do curso “Termo de Execução 
Descentralizada: Visão Geral e Atos Preparatórios”, ofertado pela Escola Virtual de Governo 
(EV.G). A conclusão do referido curso está prevista para 26/02/2026, o que contribuirá para 
o aperfeiçoamento das competências necessárias à adequada gestão do TED no ambiente do 
TransfereGov. 

Análise da Auditoria 

Embora a equipe de auditoria não tenha acesso ao Transferegov — o que a impede de 
atestar a efetiva operacionalização do TED 1AAPMJ por meio da plataforma —, 
consideram-se adequadas as providências do gestor visando a regularizar as pendências 
afetas à publicação do ato de designação dos gestores portais institucionais do MD e da 
Capes. 

Pelo mesmo motivo, não foi possível atestar que processo instituidor do TED 1AAPMJ 
(60086.000042/2023-74) se encontra integralmente inserido na plataforma Transferegov, 
conforme determina o § 2º do art. 7º da Instrução Normativa SEORI nº 9/2023. 

 

3. RECOMENDAÇÕES 

3.1. Achado 2.1: Com fundamento no inciso X do artigo 4º do decreto 9.203/2017, 
combinado com o inciso VIII do artigo 16 da IN MP/CGU 1/2016, recomenda-se ao EMCFA: 

a) inserir, em momento oportuno, na IN EMCFA 7/2025 comando que vise a incluir o 
monitoramento da gestão de riscos entre as práticas internas de monitoramento da gestão; 

b) envidar esforços para tornar efetivos os princípios e objetivos da gestão de riscos 
formulados na resolução CG-MD 3/2024 (artigos 4º e 5º), que aprova a política de gestão 
de riscos do MD. 

3.2. Achado 2.3: Com fundamento no inciso X do artigo 4º do decreto 9.203/2017, 
recomenda-se à Chefia de Educação e Cultura que insira no item 5 da orientação 
1/APO/ChEC/2026, a fim de aprimorar a norma interna que visa a dar cumprimento ao 
artigo 18 da IN EMCFA 1/2025, que cabe às subunidades (ou subchefias) da ChEC:  

a) avaliar os riscos potenciais às aquisições de bens e às contratações de serviços; e 

b) que ao descentralizarem os recursos orçamentários sob sua tutela, alertar as UG 
descentralizadas (as beneficiárias dos recursos) sobre a existência desses riscos (mapeados 
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no contexto estabelecido no artigo 18 da IN EMCFA 1/2025) e sobre a obrigação de essas 
unidades gestoras observarem o disposto na portaria Seges 8.678/2021 (que dispõe sobre 
a governança das contratações públicas) ou na norma que a venha substituir/atualizar, bem 
como as orientações do Tribunal de Contas da União acerca do assunto. 

3.3. Achado 2.4: Tendo em vista o Princípio da Transparência bem como o disposto na Lei 
de Acesso à Informação, recomenda-se ao EMCFA/ChEC que: 

a) em face do contido no artigo 1º da portaria Seges 13.405/2021, operacionalize a gestão 
e execução dos TED 695448 e 1AAPMJ na plataforma Transferegov;  

b) em face do disposto no parágrafo único do artigo 17 do decreto 10.426/2020, publique 
o ato de designação dos gestores do TED no sítio do MD na internet; e 

c) em face do disposto no § 2º do artigo 7º da IN Seori 9/2023, insira a documentação 
contida no processo instituidor do TED na plataforma Transferegov. 

4. CONCLUSÃO 

Após a conclusão do trabalho, a equipe de auditoria chegou às seguintes respostas para as 
questões que a orientaram, apresentadas no subitem 1.3 deste relatório: 

1. O EMCFA/ChEC dispõe de um processo permanente de identificação e análise dos riscos 
relevantes que impactam o alcance de seus objetivos e metas e de determinação da 
resposta apropriada a esses riscos? (Item 2.1 do relatório) 

De acordo com o achado 2.1, verificou-se que o EMCFA ainda não implementou os 
princípios e objetivos da gestão de riscos formuladas nos artigos 4º e 5º da resolução CG-
MD 3/2024, embora possua um plano de riscos aprovado, o que significa que a unidade 
examinada está em direção ao cumprimento do disposto no inciso VIII do artigo 16 da IN 
MP/CGU 1/2016 e inciso VI do artigo 4º do decreto 9.203/2017. 

2. O EMCFA/ChEC dispõe de meios instituídos para monitorar e avaliar seu desempenho, 
seus processos e atividades? (Item 2.2 do relatório) 

Sim. Por meio das reuniões de monitoramento e análise (RMA), disciplinadas pela IN 
EMCFA 7/2025, uma atualização da IN EMCFA 5/2022, a ChEC examina os principais fatos 
que afetam a execução de suas ações estratégicas.  

A IN EMCFA 7/2025 estabelece as diretrizes para a realização trimestral (art. 5º) das 
reuniões de monitoramento e análise das atividades de gestão orçamentária e estratégica. 
A norma detalha o desenvolvimento das atividades, as atribuições dos agentes envolvidos, 
os temas e as deliberações ocorridas no âmbito de cada uma dessas reuniões, que devem 
ser realizadas individualmente por cada uma das chefias do EMCFA.  

As análises e deliberações ocorridas nessas reuniões são compiladas em atas (art. 9º), que 
deverão ser firmadas por todos os presentes e submetidas à apreciação da Assessoria de 
Planejamento, Orçamento e Gestão (APOG) e da Assessoria de Gestão Estratégica do 
EMCFA (AGE), antes de serem enviadas ao Chefe do EMCFA. 
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3. A ChEC monitora a aplicação dos recursos por ela descentralizados aos comandos 
militares? (Item 2.3 do relatório) 

Sim, a ChEC monitora a execução dos recursos por ela descentralizados aos comandos 
militares. Há indícios, porém, de que não implementou as medidas de governança para as 
contratações públicas realizadas com recursos da ação 21BI, em descompasso com o 
previsto no artigo 18 da IN EMCFA 1/2025. 

A norma prevê, em seu artigo 20, que as chefias e a Assessoria de Inteligência de Defesa 
poderão solicitar às forças singulares a prestação de contas dos créditos orçamentários por 
elas recebidos.  

Para isso, a ChEC elaborou modelos de relatórios de prestação de contas, a ser elaborado 
pelo ordenador de despesas da unidade devedora, e de conclusão da atividade apoiada, 
que a assessoria da ChEC responsável pela transferência do recurso deverá elaborar e 
submeter ao conhecimento do Vice-Chefe de educação e cultura. 

 

4. Dado que a iniciativa estratégica 12.3 - Contribuir para a realização de pesquisas 
científicas em temas de interesse à defesa nacional no âmbito da sociedade brasileira, 
principalmente no meio acadêmico será executada com a participação da Capes/MEC, de 
que modo a ChEC monitora a execução dos recursos que descentralizará? (Item 2.4 do 
relatório) 

Foi constatado que a ChEC, em casos como esse, descentraliza os recursos da ação 21BI por 
meio de TED, embora não tenha sido possível atestar que a unidade está fazendo uso da 
plataforma Transferegov para operacionalizar essa modalidade de transferência de 
recursos. 

O exame da documentação de suporte dos TED firmados pela ChEC revelou também a 
ausência de relatórios de prestação de contas, tanto parciais, no caso do TED 1AAPMJ, 
quanto parciais e final, no caso do TED 695448. 
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